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PROJETO DE LEI
24/02/2023

Institui o mês de agosto como o “Mês da Primeira Infância" no
âmbito do Estado do Ceará.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o mês de agosto como o “Mês da Primeira
Infância”, para promoção de ações de conscientização sobre a importância da atenção integral às
gestantes e às crianças de até seis anos de idade e suas famílias.

Art. 2° No Mês da Primeira Infância, poderão ser realizadas ações integradas e articuladas com o
objetivo de promover:

I - amplo conhecimento sobre o significado e importância da primeira infância pela família, pela
sociedade, pelos órgãos do poder público, pelos meios de comunicação social, pelo setor empresarial e
acadêmico, entre outros;

II - respeito à especificidade do período da vida conhecido como primeira infância, considerando a
diversidade das infâncias brasileiras;

III - oferta de atendimento integral e multiprofissional à criança na primeira infância e sua família,
especialmente, nos primeiros mil dias de vida;

IV - ênfase nas ações de promoção de vínculos afetivos saudáveis, nutrição, imunização, direito a viver e
brincar em ambientes saudáveis e prevenção de acidentes, violências e doenças na primeira infância;

V - formação, capacitação, educação continuada e valorização dos profissionais que atuam junto a
crianças na primeira infância e suas famílias;

VI - divulgação de investimentos e resultados de projetos e programas voltados à promoção do
desenvolvimento humano integral na primeira infância;

VII - disseminação da importância do investimento na primeira infância, com vistas à promoção e
desenvolvimento de políticas, programas, ações e atividades, priorizando a redução das desigualdades, o
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enfrentamento ao racismo e ao combate à discriminação contra crianças com deficiência, transtornos
globais do desenvolvimento e superdotação, altas habilidades ou outras formas que requeiram atenção
especializada, bem como toda forma de discriminação;

VIII - promoção de iniciativas dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e sociedade civil
organizada, para a atenção à primeira infância;

IX - promoção do direito à participação e reconhecimento da criança como sujeito de direito, por meio do
desenvolvimento e compartilhamento de metodologias para escuta e integração da primeira infância nas
instâncias decisórias; 

X - promoção do direito a viver em ambientes saudáveis e a acessar as áreas verdes e naturais em espaços
públicos urbanos de forma a garantir o desenvolvimento saudável dos aspectos físicos, cognitivos,
emocionais, culturais e sociais e promover a sustentabilidade ambiental para essa e futuras gerações; e

XI - promoção de ações, atividades, programas e políticas públicas que priorizem o desenvolvimento
integral e integrado das crianças que residem em territórios de vulnerabilidade social, das crianças em
zonas rurais, quilombolas e indígenas, respeitando sua formação cultural, regional e as condições
socioeconômicas, étnico-raciais, linguísticas e religiosas.

Parágrafo Único. Poderão participar das ações integradas e articuladas de que trata o art. 2º desta Lei os
Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário do Estado do Ceará, o Ministério Público, bem como outras
entidades públicas, privadas e o Terceiro Setor que se interessar.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

 

 

ROMEU ALDIGUERI

Deputado Estadual
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JUSTIFICATIVA

A presente proposição, que visa instituir o mês de agosto como “Mês da Primeira Infância” no âmbito do
Estado do Ceará, pretende não apenas destacar a importância do reconhecimento desta etapa tão
importante da vida, mas também estabelecer um conjunto de ações de conscientização sobre a relevância
da atenção integral e integrada às gestantes e às crianças de até seis anos de idade, bem como suas
famílias como política pública a ser fortalecida.

A Primeira Infância é o período que compreende os primeiros seis anos de vida da criança e deve ser
prioridade absoluta do Estado e de toda sociedade, conforme o art. 227 da Constituição Federal de 1988.

Investir na primeira infância representa uma janela de oportunidades crucial para desconstruir as
desigualdades que estão enraizadas em nossa sociedade, e para promover a saúde, o aprendizado, o
desenvolvimento e o bem-estar social e emocional das crianças de até 6 anos, garantindo, assim, impactos
positivos para toda a sociedade.

Ademias, este Poder Legislativo pode contribuir de maneira mais significativa para a priorização da
criança na primeira infância ao dedicar um mês do calendário como estratégia para discussões e
conscientização sobre o tema.

A escolha do mês de agosto se justifica porque é neste mês, no dia 24, em que se celebra o Dia da
Infância, data criada pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) com o objetivo de promover
a reflexão sobre as condições de vida das crianças em todo o mundo.

Trata-se de medida necessária que, além de ser socialmente adequada, é também constitucional em todos
os aspectos formal e material.

Ante o exposto, por considerar de fundamental importância este projeto, solicito aos meus pares sua
aprovação.

 

 

ROMEU ALDIGUERI

Deputado Estadual

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 280/2023

AUTORIA: DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

MATÉRIA:  INSTITUI O MÊS DE AGOSTO COMO O “MÊS DA
PRIMEIRA INFÂNCIA" NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 698/2019, em
seu artigo 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 280/2023

 que Deputado Romeu Aldigueri  “INSTITUI O MÊS DE AGOSTO COMO O “MÊS DA
PRIMEIRA INFÂNCIA" NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.”

 

DO PROJETO 

Dispõem os artigos da presente propositura: 

 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o mês de agosto como o “Mês da Primeira
Infância”, para promoção de ações de conscientização sobre a importância da atenção integral às
gestantes e às crianças de até seis anos de idade e suas famílias.

Art. 2° No Mês da Primeira Infância, poderão ser realizadas ações integradas e articuladas com o objetivo
de promover:

I - amplo conhecimento sobre o significado e importância da primeira infância pela família, pela
sociedade, pelos órgãos do poder público, pelos meios de comunicação social, pelo setor empresarial e
acadêmico, entre outros;
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II - respeito à especificidade do período da vida conhecido como primeira infância, considerando a
diversidade das infâncias brasileiras;

III - oferta de atendimento integral e multiprofissional à criança na primeira infância e sua família,
especialmente, nos primeiros mil dias de vida;

IV - ênfase nas ações de promoção de vínculos afetivos saudáveis, nutrição, imunização, direito a viver e
brincar em ambientes saudáveis e prevenção de acidentes, violências e doenças na primeira infância;

V - formação, capacitação, educação continuada e valorização dos profissionais que atuam junto a
crianças na primeira infância e suas famílias;

VI - divulgação de investimentos e resultados de projetos e programas voltados à promoção do
desenvolvimento humano integral na primeira infância;

VII - disseminação da importância do investimento na primeira infância, com vistas à promoção e
desenvolvimento de políticas, programas, ações e atividades, priorizando a redução das desigualdades, o
enfrentamento ao racismo e ao combate à discriminação contra crianças com deficiência, transtornos
globais do desenvolvimento e superdotação, altas habilidades ou outras formas que requeiram atenção
especializada, bem como toda forma de discriminação;

VIII - promoção de iniciativas dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e sociedade civil
organizada, para a atenção à primeira infância;

IX - promoção do direito à participação e reconhecimento da criança como sujeito de direito, por meio do
desenvolvimento e compartilhamento de metodologias para escuta e integração da primeira infância nas
instâncias decisórias; 

X - promoção do direito a viver em ambientes saudáveis e a acessar as áreas verdes e naturais em espaços
públicos urbanos de forma a garantir o desenvolvimento saudável dos aspectos físicos, cognitivos,
emocionais, culturais e sociais e promover a sustentabilidade ambiental para essa e futuras gerações; e

XI - promoção de ações, atividades, programas e políticas públicas que priorizem o desenvolvimento
integral e integrado das crianças que residem em territórios de vulnerabilidade social, das crianças em
zonas rurais, quilombolas e indígenas, respeitando sua formação cultural, regional e as condições
socioeconômicas, étnico-raciais, linguísticas e religiosas.

Parágrafo Único. Poderão participar das ações integradas e articuladas de que trata o art. 2º desta Lei os
Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário do Estado do Ceará, o Ministério Público, bem como outras
entidades públicas, privadas e o Terceiro Setor que se interessar.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

 

 DA JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca:  A presente proposição, que visa instituir o mês“
de agosto como “Mês da Primeira Infância” no âmbito do Estado do Ceará, pretende não apenas destacar
a importância do reconhecimento desta etapa tão importante da vida, mas também estabelecer um
conjunto de ações de conscientização sobre a relevância da atenção integral e integrada às gestantes e às
crianças de até seis anos de idade, bem como suas famílias como política pública a ser fortalecida.

A Primeira Infância é o período que compreende os primeiros seis anos de vida da criança e deve ser
prioridade absoluta do Estado e de toda sociedade, conforme o art. 227 da Constituição Federal de 1988.
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Investir na primeira infância representa uma janela de oportunidades crucial para desconstruir as
desigualdades que estão enraizadas em nossa sociedade, e para promover a saúde, o aprendizado, o
desenvolvimento e o bem-estar social e emocional das crianças de até 6 anos, garantindo, assim, impactos
positivos para toda a sociedade.

Ademias, este Poder Legislativo pode contribuir de maneira mais significativa para a priorização da
criança na primeira infância ao dedicar um mês do calendário como estratégia para discussões e
conscientização sobre o tema.

A escolha do mês de agosto se justifica porque é neste mês, no dia 24, em que se celebra o Dia da
Infância, data criada pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) com o objetivo de promover
a reflexão sobre as condições de vida das crianças em todo o mundo.

Trata-se de medida necessária que, além de ser socialmente adequada, é também constitucional em todos
os aspectos formal e material.

Ante o exposto, por considerar de fundamental importância este projeto, solicito aos meus pares sua
aprovação.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)
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I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal.

Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere à Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é  ou seja, remanesce aosremanescente ou residual,
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas)

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

No que se refere à iniciativa legislativa privativa do Governador do Estado, é ainda, de bom alvitre,
transcrever o artigo 88, incisos III e VI da CE/89:

 

 Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)
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III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

A propositura de lei em análise versa sobre a Instituição do mês de agosto como o “Mês da Primeira
 objetivando, não apenas destacar a importância doInfância" no âmbito do Estado do Ceará”,

reconhecimento desta etapa tão importante da vida, mas também estabelecer um conjunto de ações de
conscientização sobre a relevância da atenção integral e integrada às gestantes e às crianças de até seis
anos de idade, bem como suas famílias como política pública a ser fortalecida.

 

DO PROJETO AUTORIZATIVO

No entanto, a propositura em comento, através do disposto em seu  Art. 2º “No Mês da Primeira
Infância,  ser realizadas ações integradas e articuladas com o objetivo de promover: (...)poderão

 enfoca tema relativo várias ações descritas nos incisos I a XI e parágrafo único”, à organização e ao
, conformefuncionamento do Poder Executivo, da administração estadual e diretrizes orçamentárias

determinado no art. 60, § 2º, alíneas “c” e “e” da Constituição do Estado do Ceará, portanto de
                                    competência de iniciativa do Chefe do Poder Executivo.

Por outro lado, consoante a doutrina especializada, nos casos de projetos de leis que não imponham
qualquer obrigação a um Poder instituído, os mesmos são considerados inconstitucionais por vício de
iniciativa.

Dessa forma, projetos de lei dessa natureza  redundam em (leis autorizativas/permissivas), vício de
, por colisão com disposições constitucionais, uma vez que, em que pese não haverinconstitucionalidade

conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder
Executivo.

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a , que assim dispõe: “Súmula nº 01 Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador,
que autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência
exclusiva, é inconstitucional”.

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, , sob o ângulo formal, por serão considerados inconstitucionais conter vício

, ainda que contenham as  São osde iniciativa expressões “autoriza” ou “permite” ou “poderão”.
chamados projetos autorizativos.

Tal vício, inclusive, ,não pode ser sanado sequer pela sanção posterior do chefe do Poder Executivo
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenastal inconstitucionalidade

autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a iniciativa
privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma, qualquer projeto de
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lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como são os projetos
autorizativos, são inconstitucionais.

Além disso, os projetos autorizativos são antijurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

Assim, o projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter
obrigatório para aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe
compete fazer, mas não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao
Poder Legislativo de cobrar tal uso

 

DA IMPOSIÇÃO DE CONDUTAS AO PODER EXECUTIVO ESTADUAL.

Ademais, além do teor autorizativo que caracteriza a norma proposta de uma maneira geral, em seu artigo
2º há a imposição de condutas à Administração Pública Estadual, o que malfere o princípio da separação
dos poderes, consubstanciado no artigo 2º da Carta Política Federal, adentrando a presente proposição em
matéria cuja reserva de lei é privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual, conforme será explanado
adiante.

Quanto aos incisos III e V, do artigo 2º do Projeto em questão, observa-se a determinação da oferta de
atendimento integral e multiprofissional à criança na primeira infância e sua família, especialmente, nos
primeiros mil dias de vida; além da determinação de formação, capacitação e educação continuada e
valorização dos profissionais que atuam junto à criança e suas famílias, enseja na conclusão lógica de que
o Poder Público Estadual deverá contratar os profissionais referidos e capacitá-los para atender aos
comandos da norma proposta,  o que malfere as disposições do art. 60, II, parágrafo 2º, alíneas “a” e “b”,
da Constituição Estadual, uma vez que é da competência privativa do Governador do Estado as leis que
disponham sobre a criação de cargos e servidores públicos. Veja-se:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

 

No que diz respeito aos demais incisos (I, II, IV, VI, VII, VIII, IX, X, XI), que tratam das ações,
programas, atividades e políticas públicas voltadas para a promoção, fomento, divulgação e
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desenvolvimento do tema proposto, observa-se que causam ingerência na Administração Pública
Estadual, que deverá se organizar e se aparelhar (com recursos humanos e materiais), por meio de
seus órgãos e secretarias correlatas, para cumprir com as determinações propostas pelo Projeto em
estudo; além de que, para tanto, serão gerados custos ao Poder Executivo Estadual, o que é vedado
pelo dispositivo contido no art. 60, parágrafo 1º, I, da Constituição Estadual.

Demais disso, a despeito das condutas impostas ao Poder Executivo Estadual, há violação, REPISE-SE,
ao , o qual deve ser necessariamente respeitado e atendido quandoPrincípio da Separação dos Poderes
da elaboração dos atos normativos, para que se firme e reconheça o Estado Democrático de Direito.

Torna-se, desta feita, imprescindível a observância a este princípio como forma de atender ao
Constitucionalismo e à mantença sadia e equilibrada do organismo estatal.

A doutrina da Separação dos Poderes existe justamente para que haja um controle de um Poder sobre o
outro, a fim de que a ordem constitucional seja alcançada em sua plenitude. Já dizia Montesquieu:

 

[...] todo homem que tem poder é levado a abusar dele. Vai até onde encontrar
limites. Quem diria! A própria virtude precisa de limites. Para que não possam
abusar do poder, pela disposição das coisas, o poder freie o poder.
(MONTESQUIEU, 1987, p. 136) .[1]

 

Esta separação tripartite de Poder fora adotada no Brasil como forma de sistematizar as funções estatais e
encontra-se consagrada na Constituição Federal de 1988, em seu art. 2°, onde lê-se: “São Poderes da
União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.”

Neste sentido, veja-se a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do decidido no Agravo
Regimento no Recurso Extraordinário nº 1232084:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEI DISTRITAL
5.422/2014 PROPOSTA PELO PODER  . LEI QUE INTERFERELEGISLATIVO
NA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DE ÓRGÃOS PÚBLICOS
SUJEITOS À DIREÇÃO SUPERIOR DO PODER EXECUTIVO.    DE VÍCIO

. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTS.INICIATIVA
3º, 4º E 5º. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Tem-se, na origem, ação
direta de inconstitucionalidade proposta em face da Lei Distrital 5.422, de 24 de
novembro de 2014 - que “dispõe sobre a obrigatoriedade de avaliação dos
impactos das políticas fiscais, tributárias e creditícias do Governador do Distrito
Federal e dá outras providências”. 2. Apesar de não criar expressamente órgãos
ou cargos públicos, os dispositivos da Lei Distrital que ora se analisam
atribuem deveres ao ESTADO, que, claramente, demandam a atuação da

. 3. A   privativa do Chefe do Poder Executivo,Administração Pública iniciativa
estabelecida no art. 61, § 1º, II, c e e, da Constituição Federal, para legislar sobre
a organização administrativa no âmbito do ente federativo, veda que os demais
legitimados para o      proponham leis que criem, alterem ouprocesso legislativo
extingam órgãos públicos, ou que lhes cominem novas atribuições. Precedentes.
4. Agravo Interno a que se nega provimento.

 

Aqui, inclusive, importa ressalvar, não há que ser aplicado, para justificar a constitucionalidade da norma
proposta, o Tema 927[2] firmado pelo STF, uma vez que as disposições trazidas pelo Projeto em análise
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além de gerarem despesa ao Poder Executivo Estadual, interferem na estrutura e atribuições de seus
órgãos.

Conclui-se, portanto, que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva
assunto constante do rol do art. 60, § 2º da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma
autorizativa, sob pena de , por atentar contra o princípioflagrante vício de inconstitucionalidade formal
da Separação dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

Na verdade, pelo princípio da simetria, compete ao Governador do Estado a direção da administração
superior estadual, bem como a iniciativa legislativa para propor projetos de lei que crie atribuições a
órgãos e entidades da Administração Pública.

Considerando-se o dispositivo supracitado, constata-se no art. 2º, a invasão da competência do
 violando o art  Governador, ao impor obrigações ao Poder Executivo, . art. 60, inciso II, § 2º, alínea 

 e  da Constituição Estadual do Ceará“c” “e”, .

Observa-se, claramente, que a proposição em análise, com a ,SUPRESSÃO de todo o art. 2º
supramencionado  não impõe nenhum tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o,
princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito Constitucional e fundamental da
Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual,
tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei, uma vez feita a supressão acima citada,
encontra-se em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre
Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que 

 que“Institui  o mês de agosto como o “Mês da Primeira Infância" no âmbito do Estado do Ceará”,
visa destacar a importância do reconhecimento desta etapa tão importante da vida e a relevância da
atenção integral e integrada às gestantes e às crianças de até seis anos de idade.

Observa-se, claramente, que os demais dispositivos da proposição em análise não impôs nenhum tipo de
conduta ao Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio
este geral do Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna
da República e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da
Federação.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

DO PROJETO DE LEI

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;
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Da mesma forma estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O. 22.12.22),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;     

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice, portanto, para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa
legislativa sobre a matéria em questão.

 

CONCLUSÃO

Destarte, emito o presente   ao Projeto de Lei nºPARECER FAVORAVEL COM RESSALVA
280/2023, de modo que, para a regular tramitação da presente propositura legal, deve ser adotada emenda
supressiva com relação ao art. 2º, que dispõe: “No Mês da Primeira Infância,  ser realizadas açõespoderão
integradas e articuladas com o objetivo de promover: (...) várias ações descritas nos incisos I a XI e
parágrafo único”  por apresentar vício de iniciativa, uma vez que impõe condutas ao Executivo Estadual,,
infringindo, portanto o art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual.

Assim sendo, uma vez suprimido o artigo 2º, o presente projeto encontra-se em perfeita sintonia com o
que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso
I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O. 22.12.22).

 

É o parecer, que remeto à apreciação superior.

 

CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.
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[1] MONTESQUIEU, Charles de Secondat, Baron de. . Tradução Pedro Vieira Mota.O Espírito das leis
São Paulo: Ediouro, 1987.

[2] “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a
Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de
servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição Federal)”.

GABRIEL CLAUDIO SAMPAIO

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 280/2023 - ENCAMINHAMENTO Á PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  14/04/2023 16:48:57  Data da assinatura:  14/04/2023 16:49:06

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
14/04/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 280/2023-PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  16/04/2023 14:07:43  Data da assinatura:  16/04/2023 14:07:49

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
16/04/2023

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO NA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  20/04/2023 10:28:05  Data da assinatura:  20/04/2023 10:28:20

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/04/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Marcos Sobreira

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO NA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  11/05/2023 16:01:45  Data da assinatura:  11/05/2023 16:01:56

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
11/05/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s):NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  00070/2023  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  06/06/2023 09:47:11  Data da assinatura:  06/06/2023 09:47:11

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00070/2023
06/06/2023

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00280/2023

  Autor:  100016 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100016 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  07/06/2023 14:36:03  Data da assinatura:  07/06/2023 14:56:08

GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
07/06/2023

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00280/2023, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO
SENHOR DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei nº 00280/2023, de iniciativa do Excelentíssimo Senhor Deputado ROMEU
ALDIGUERI, que “INSTITUI O MÊS DE AGOSTO COMO O MÊS DA PRIMEIRA INFÂNCIA NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.”

Conforme estabelece o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em seu art. 54,
inciso I, alínea a, compete a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação se manifestar quanto aos
aspectos constitucionais, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa do projeto em tela.

Assim, o Projeto de Lei em tela e que se encontra nesta Comissão, em atendimento às normas
constitucionais e regimentais que disciplinam sua tramitação, estando, portanto, enquanto membro titula
da CCRJ, sob a responsabilidade desta Relatoria, para que seja exarado o parecer sobre a matéria.

 

Este é o relatório.

 

II – DO PARECER

Ao analisarmos, previamente, a propositura de iniciativa do Excelentíssimo Senhor Deputado ROMEU
ALDIGUERI, constatamos que o Projeto de Lei Nº.: 00280/2023, que “INSTITUI O MÊS DE AGOSTO
COMO O MÊS DA PRIMEIRA INFÂNCIA NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ”, atende aos
critérios impostos pela Constituições Federal e Estadual, além de está em consonância no que está
disposto no Regimento Interno desta Casa de Leis.
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DA INICIATIVA

Considerando a autonomia política e administrativa que os entes da federação possuem, encontra-se
inserido na nossa Carta Política Federal (1988) o poder de auto-legislação dos entes federados, que é
exercido, no âmbito estadual, pela Assembleia Legislativa (art. 18 da CF/88) [1].

A Constituição Federal de 1988, em seus art. 23[2], art. 24[3] e art. 25[4], estabelece a divisão de poderes
e a competência de iniciativa legislativa de cada membro do pacto federativo. 

Adotando o princípio da simetria, a Constituição Estadual de 1989, expressa em seu art. 14, incisos I e
IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os princípios de respeito à Carta Magna Federal, à Unidade da Federação, à legalidade, à
impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à probidade administrativa, respectivamente.
Em seu art. 16 diz que o Estado legislará concorrentemente, respeitado os ditames do art. 24 da CF/88
[5].

Ao analisarmos o preceito da iniciativa legislativa, é claro inexistir inconstitucionalidade do projeto em
tela, uma vez que a iniciativa de elaboração de projetos de lei encontra fundamento art. 58, inciso III e
art. 60, inciso I, da Carta Magna Estadual. In Verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

[...]

III – leis ordinárias; [...]

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I- aos Deputados Estaduais; [...]” (CE/89)

A competência acima é de ordem residual, ou seja, sobra aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos
não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do artigo 60/CF-88.

Ainda, em relação aos ditames estabelecidos pelo Regimento Interno da Assembleia Legislativa
(Resolução nº 751, de 14/12/2022), como nos art. 199 Parágrafo Único, art. 200, inciso II, art. 202, §1º,
art. 209, II[6], cabendo aos Parlamentares a elaboração de leis ordinárias com respaldo regimental.

A iniciativa ora analisada versa sobre a Instituição do mês de agosto como o “Mês da Primeira Infância
no âmbito do Estado do Ceará”, reconhecendo a importância dos primeiros anos de vida da pessoa, além
de estabelecer um conjunto de ações de conscientização sobre a relevância da atenção integral e integrada
às gestantes e às crianças de até seis anos de idade, bem como suas famílias como política pública a ser
fortalecida.

Da constitucionalidade, necessário se faz mencionar que os aspectos constitucionais, legais, jurídicos,
regimentais e de técnica de redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados, ainda
que opinativamente, pela consultoria técnica da Procuradoria desta Casa Legislativa, no qual sugeriram a
supressão de dispositivos constante na matéria.

Esclarecemos que ao nos debruçarmos detalhadamente no estudo legal da propositura, com data máxima
venia, discordamos do parecer sugestivo apontado pela douta procuradoria, uma vez que não apresenta o
PL em analise qualquer tipo de óbice à sua regular tramitação, por entender que o Projeto de Lei nº
00280/2023 não encontra vício de constitucionalidade nem, tão pouco, estando fora do regramento da
técnica legislativa.
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Diante de todo o exposto, o Projeto sub analise está em acordo com os ditames regimental,
constitucionais, legais não encontrando óbices que impossibilitassem a sua admissibilidade, estando apto
a continuar com sua regular tramitação.

Este é o nosso parecer, passemos a manifestação do voto.

 

III – DO VOTO

Assim, diante do exposto, manifestamos parecer  a regular tramitação, uma vez que o FAVORÁVEL
 de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado PROJETO DE LEI Nº.: 00280/2023, ROMEU

 encontra-se dentro dos preceitos de constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e,ALDIGUERI,
consequente, técnica legislativa e, no seu mérito  também deve ser acolhido, quando oportuno.,

 

 Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.

________________________________

[1] Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. 
(CF/88)

[2] Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

[3] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...)

[4] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

[5] Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da Constituição da República,
sobre: (...) (Constituição do Estado do Ceará/1989)

[6] Art. 199 Proposição é toda matéria sujeita à deliberação da Assembleia. . Por matériaParágrafo único
entende-se a que seja objeto de proposta de emenda à Constituição Estadual, de projeto de lei
complementar, de projeto de lei ordinária, projeto de lei delegada, de projeto de decreto legislativo,
projeto de resolução e de projeto de indicação em fase de apreciação pela Assembleia Legislativa. Art.
200. As proposições constituir-se-ão em: [...] II – projeto: a) de lei complementar; b) de lei ordinária; c)
de lei delegada; d) de resolução; e) de decreto legislativo; f) de indicação; [...] Art. 202. A proposição de
iniciativa de deputado poderá ser apresentada, individual ou coletivamente. § 1.º Consideram-se autores
da proposição, para efeitos regimentais, os seus signatários, que deverão justificar a proposição, por
escrito. Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto: [...] II – de lei ordinária, destinado a
regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  15/06/2023 10:14:40  Data da assinatura:  15/06/2023 10:47:56

MESA DIRETORA

DESPACHO
15/06/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 52ª (QUIQUAGESIMA SEGUNDA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JUNHO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 49ª (QUADRAGESIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JUNHO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 50ª (QUIQUAGESIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JUNHO DE 2023.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  00081/2023  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: AUTOGRAFO Nº (S/N)

  Autor:  66 - FERNANDA MARIA CANDIDO CARDOSO

  Usuário assinador:  66 - FERNANDA MARIA CANDIDO CARDOSO

  Data da criação:  20/06/2023 09:37:39  Data da assinatura:  20/06/2023 09:37:39

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00081/2023
20/06/2023

Termo de desentranhamento AUTOGRAFO nº (S/N)
Motivo: retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO NOVENTA E SEIS

INSTITUI O MÊS DE AGOSTO COMO O MÊS DA
PRIMEIRA INFÂNCIA, NO ÂMBITO DO ESTADO
DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. I.° Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o mês de agosto como o Mês da
Primeira Infância para promoção de ações de conscientização sobre a importância da atenção
integral às gestantes e às crianças de até 6 (seis) anos de idade e suas famílias.

Art. 2.° No Mês da Primeira Inrancia, poderão ser realizadas ações integradas e
articuladas com o objetivo de promover:

1 — amplo conhecimento sobre o significado e a importância da primeira inrancia pela
família, pela sociedade, pelos órgãos do poder público, pelos meios de comunicação social, pelo
setor empresarial e acadêmico, entre outros;

II — respeito à especificidade do período da vida conhecido como primeira infância,
considerando a diversidade das infâncias brasileiras;

III — oferta de atendimento integral e multiprofissional à criança na primeira infância e à
sua família, especialmente nos primeiros mil dias de vida;

W — ênfase nas ações de promoção de vínculos afetivos saudáveis, nutrição,
imunização, direito a viver e brincar em ambientes saudáveis e prevenção de acidentes, violências e
doenças na primeira infância;

V — formação, capacitação, educação continuada e valorização dos profissionais que
atuam junto a crianças na primeira infância e a suas famílias;

VI — divulgação de investimentos e resultados de projetos e programas voltados à
promoção do desenvolvimento humano integral na primeira infância;

VII — disseminação da importância do investimento na primeira infância, com vistas à
promoção e ao desenvolvimento de políticas, programas, ações e atividades, priorizando a redução
das desigualdades, o enfrentamento ao racismo e o combate à discriminação contra crianças com
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e superdotação, altas habilidades ou outras
formas que requeiram atenção especializada, bem como toda forma de discriminação;

VIII — promoção de iniciativas dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e da
sociedade civil organizada para a atenção à primeira infância;

IX — promoção do direito à participação e ao reconhecimento da criança como sujeito de
direito, por meio do desenvolvimento e compartilhamento de metodologias para escuta e integração
da primeira infância nas instâncias decisórias;

X — promoção do direito a viver em ambientes saudáveis e a acessar as áreas verdes e
naturais em espaços públicos urbanos de forma a garantir o desenvolvimento saudável dos aspectos

r
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AtICE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

fisicos, cognitivos, emocionais, culturais e sociais e promover a sustentabilidade ambiental para
essa e para as flituras gerações; e

XI — promoção de ações, atividades, programas e políticas públicas que priorizem o
desenvolvimento integral e integrado das crianças que residem em territórios de vulnerabilidade
social, das crianças em zonas rurais, quilombolas e indígenas, respeitando sua formação cultural,
regional e as condições socioeconômicas, étnico-raciais, linguísticas e religiosas.

Parágrafo Unico. Poderão participar das ações integradas e articuladas de que trata o
art. 2.° desta Lei os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário do Estado do Ceará, o Ministério
Público, bem como outras entidades públicas, privadas e o Terceiro Setor que se interessar.

Art 3.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4,0 Ficam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em

Fortaleza, 14 de junho de 2023.

DEP. OSMAR BAQUIT
PRESIDENTE (em exercício)
DER DAVID DURAND
1.0 VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. EMILIA PESSOA
2.~ VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
1.0 SECRETÁRIO
DER JULIANA LUCENA
2.” SECRETÁRIA
DEP. JOÃO JAIME
3.° SECRETÁRIO
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
4Y SECRETÁRIO
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Fortaleza, 26 de junho de 2023  |  SÉRIE 3  |  ANO XV Nº118 |  Caderno 1/3  |  Preço: R$ 21,97

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.400, de 23 de junho de 2023.
(Autoria: Guilherme Landim)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DOS CONCILIADORES E MEDIADORES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia Estadual dos Conciliadores e Mediadores Judiciais e Extrajudiciais, a ser comemorado no dia 26 de agosto.
Parágrafo único. O Dia Estadual dos Conciliadores e Mediadores Judiciais e Extrajudiciais tem como objetivo reconhecer e valorizar, perante a 

sociedade civil e o poder público, os serviços prestados por esses profissionais a toda a população do Estado do Ceará.
Art. 2.º A data ora instituída passa a constar do Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de junho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.401, de 23 de junho de 2023.
(Autoria: Romeu Aldigueri)

INSTITUI O MÊS DE AGOSTO COMO O MÊS DA PRIMEIRA INFÂNCIA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o mês de agosto como o Mês da Primeira Infância para promoção de ações de conscientização 

sobre a importância da atenção integral às gestantes e às crianças de até 6 (seis) anos de idade e suas famílias.
Art. 2.º No Mês da Primeira Infância, poderão ser realizadas ações integradas e articuladas com o objetivo de promover:
I – amplo conhecimento sobre o significado e a importância da primeira infância pela família, pela sociedade, pelos órgãos do poder público, pelos 

meios de comunicação social, pelo setor empresarial e acadêmico, entre outros;
II – respeito à especificidade do período da vida conhecido como primeira infância, considerando a diversidade das infâncias brasileiras;
III – oferta de atendimento integral e multiprofissional à criança na primeira infância e à sua família, especialmente nos primeiros mil dias de vida;
IV – ênfase nas ações de promoção de vínculos afetivos saudáveis, nutrição, imunização, direito a viver e brincar em ambientes saudáveis e prevenção 

de acidentes, violências e doenças na primeira infância;
V – formação, capacitação, educação continuada e valorização dos profissionais que atuam junto a crianças na primeira infância e a suas famílias;
VI – divulgação de investimentos e resultados de projetos e programas voltados à promoção do desenvolvimento humano integral na primeira infância;
VII – disseminação da importância do investimento na primeira infância, com vistas à promoção e ao desenvolvimento de políticas, programas, ações 

e atividades, priorizando a redução das desigualdades, o enfrentamento ao racismo e o combate à discriminação contra crianças com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e superdotação, altas habilidades ou outras formas que requeiram atenção especializada, bem como toda forma de discriminação;

VIII – promoção de iniciativas dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e da sociedade civil organizada para a atenção à primeira infância;
IX – promoção do direito à participação e ao reconhecimento da criança como sujeito de direito, por meio do desenvolvimento e compartilhamento 

de metodologias para escuta e integração da primeira infância nas instâncias decisórias;
X – promoção do direito a viver em ambientes saudáveis e a acessar as áreas verdes e naturais em espaços públicos urbanos de forma a garantir 

o desenvolvimento saudável dos aspectos físicos, cognitivos, emocionais, culturais e sociais e promover a sustentabilidade ambiental para essa e para as 
futuras gerações; e

XI – promoção de ações, atividades, programas e políticas públicas que priorizem o desenvolvimento integral e integrado das crianças que residem 
em territórios de vulnerabilidade social, das crianças em zonas rurais, quilombolas e indígenas, respeitando sua formação cultural, regional e as condições 
socioeconômicas, étnico-raciais, linguísticas e religiosas.

Parágrafo Único. Poderão participar das ações integradas e articuladas de que trata o art. 2.º desta Lei os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 
do Estado do Ceará, o Ministério Público, bem como outras entidades públicas, privadas e o Terceiro Setor que se interessar.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de junho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.402, de 23 de junho de 2023.
(Autoria: Evandro Leitão)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA E OUTROS 
TRANSTORNOS DE CAMPOS SALES E REGIÃO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de utilidade pública estadual a Associação de Pais e Amigos do Autista e outros Transtornos de Campos Sales e Região – 

APAACS, sociedade civil, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n.º 44.993.348/0001-00, com sede e foro no Município de Campos Sales, Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de junho de 2023
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº35.549, de 23 de junho de 2023.

REGULAMENTA A LEI Nº16.419, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2017, QUE DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE 
BOLSAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSO AO ENSINO E EMPREGO -  PRONATEC, 
NO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, incisos IV e VI da Constituição Estadual; CONSI-
DERANDO a necessidade de regulamentar a concessão e definir valores para as bolsas do Programa Nacional de Acesso ao Ensino e Emprego – PRONATEC, 
nos termos do parágrafo único, dos artigos 11 e 12, da Lei nº 16.419, de 23 de novembro de 2017, executado no âmbito da Secretaria da Educação do Estado 
do Ceará – SEDUC; DECRETA:

Art. 1º Para atendimento ao Programa Nacional de Acesso ao Ensino e Emprego – PRONATEC, no âmbito da Secretaria da Educação do Estado do 
Ceará – SEDUC, como parceiro ofertante, as Unidades Central, Regionais, de Ensino Ofertante ou Certificadora e Remotas, disporão de equipes definidas 
na forma constante dos Anexos da Lei nº 16.419, de 23 de novembro de 2017.

Art. 2º Serão concedidas bolsas, com recursos exclusivos da União, nos termos em que autorizado pela legislação aplicável, aos profissionais que 
assumirem atribuições na unidade central, unidade regional, unidade ofertante ou certificadora e unidade remota, podendo estes pertencerem ou não ao quadro 
efetivo do Magistério da Rede Estadual de Educação, para atuarem no âmbito do PRONATEC.

Parágrafo Único. A bolsa será concedida por meio de instrumento próprio e seu valor corresponderá à complexidade, à modalidade e à quantidade 
de horas trabalhadas no período, conforme estabelecido no Anexo Único do presente Decreto.

Art. 3º Os participantes dos cursos ofertados pela SEDUC, enquanto parceiro ofertante do PRONATEC, farão jus ao percebimento de um auxílio, 
sob a forma de bolsa, no valor correspondente à R$ 8,00(oito reais) por dia de frequência, para cobrir despesas com alimentação e transporte.
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